
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.803.998 - RJ (2018/0323310-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CLAUDIO AUGUSTO TOLLENDAL PACHECO - ESPÓLIO
REPR. POR : ARTUR TOLLENDAL PACHECO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI  - RJ197697 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. LEGITIMIDADE DOS 
SUCESSORES. IMPOSSIBILIDADE. DIREITO PERSONALÍSSIMO DO 
INSTITUIDOR DA PENSÃO. ART. 112 DA LEI 8.21/1991.
1. O STJ firmou o entendimento de que os sucessores não têm legitimidade para 
requerer direito personalíssimo, não exercido pelo instituidor da pensão (renúncia 
e concessão de outro benefício), o que difere da possibilidade de os herdeiros 
pleitearem diferenças pecuniárias de benefício já concedido em vida ao instituidor 
da pensão (art. 112 da Lei 8.213/91). Precedente: REsp 1515929/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 26/05/2015
2. O Tribunal a quo concluiu, ao interpretar o artigo 112 da Lei de Benefícios, 
que somente seriam devidos aos sucessores do de cujus os referidos valores 
caso já reconhecidos em vida ao segurado, conforme previsto no art. 18 do CPC. 
Assim, o Tribunal a quo decidiu em sintonia com a jurisprudência do STJ. 
Precedentes: REsp 1.596.774/RS, Segunda Turma, Min. Relator Mauro Campbell 
Marques, DJe 27/3/2017, REsp 603.246/AL, Quinta Turma, Relator Ministro José 
Arnaldo da Fonseca,  DJ 16/5/2005, EREsp 466.985/RS, Terceira Seção, Relator 
Ministro Gilson Dipp, DJ 2/8/2004, p. 300, REsp 496.030/PB, Quinta Turma, 
Relator Ministro Felix Fischer, Relator p/ Acórdão Ministro Gilson Dipp, DJ 
19/4/2004.
3. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 20 de agosto de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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REPR. POR : ARTUR TOLLENDAL PACHECO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI  - RJ197697 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. EMENDAS 
CONSTITUCIONAIS NºS. 20/1998 E 41/2003. ILEGITIMIDADE ATIVA DO 
ESPÓLIO PARA PLEITEAR REVISÃO DO FALECIDO.

- Ação proposta pelo ESPOLIO DE CLAUDIO AUGUSTO 
TOLLENDAL PACHECO representado por ARTUR TOLLENDAL 
PACHECO em face do INSS, pretendendo seja condenada a Autarquia à revisão 
do benefício previdenciário do falecido, mediante a aplicação do novo teto 
estabelecido nas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003.

- O Espólio não tem legitimidade para figurar no pólo ativo da 
ação, eis que não pode requerer em juízo revisão de benefício de titularidade de 
um indivíduo já falecido e que sequer pleiteou o seu direito em vida.

- Recurso improvido.

Os Embargos de Declaração do ora recorrente foram rejeitados e os opostos 

pelo INSS foram providos somente para fixar honorários recursais.

A parte recorrente aponta ofensa ao art. 112 da Lei 8.213/1991, uma vez que, 

na falta de dependentes habilitados na pensão, os sucessores na forma da lei terão direito aos 

valores não recebidos pelo segurado em vida.

O Recurso Especial não foi admitido na origem em razão do óbice da Súmula 7 

do STJ e de que a divergência jurisprudencial não se caracterizou. O Agravo interposto foi 

convertido em Recurso Especial pela decisão de fl. 316, e-STJ. 

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.803.998 - RJ (2018/0323310-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 27.3.2019.

No mérito, a irresignação não merece prosperar.

O STJ firmou o entendimento de que os sucessores não têm legitimidade para 

requerer direito personalíssimo, não exercido pelo instituidor da pensão (renúncia e concessão 

de outro benefício), o que difere da possibilidade de os herdeiros pleitearem diferenças 

pecuniárias de benefício já concedido em vida ao instituidor da pensão (art. 112 da Lei 

8.213/1991).

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. DIREITO 
PERSONALÍSSIMO. BENEFÍCIO NÃO REQUERIDO PELO TITULAR DO 
DIREITO. ILEGITIMIDADE ATIVA DE SUCESSOR PREVIDENCIÁRIO. 
CONFIGURAÇÃO.

1. A autora, titular do benefício de pensão por morte de seu 
marido, pretende renunciar à aposentadoria do de cujus e requerer outra mais 
vantajosa, computando-se o tempo em que o instituidor da pensão, embora 
aposentado, continuou a trabalhar.

2. A desaposentação constitui ato de desfazimento da 
aposentadoria, pela própria vontade do titular, para fins de aproveitamento do 
tempo de filiação para concessão de nova e mais vantajosa aposentadoria.

3. Trata-se de direito personalíssimo do segurado aposentado, 
porquanto não se vislumbra mera revisão do benefício de aposentadoria, mas, sim, 
de renúncia, para que novo e posterior benefício, mais vantajoso, seja-lhe 
concedido.

4. Os sucessores não têm legitimidade para pleitear direito 
personalíssimo, não exercido pelo instituidor da pensão (renúncia e concessão de 
outro benefício), o que difere da possibilidade de os herdeiros pleitearem 
diferenças pecuniárias de benefício já concedido em vida ao instituidor da pensão 
(art. 112 da Lei 8.213/91).

Recurso especial improvido.
(REsp 1515929/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, DJe 26/05/2015).

 Outrossim, o Tribunal a quo concluiu, ao interpretar o artigo 112 da Lei de 

Benefícios, que somente seriam devidos aos sucessores do de cujus os referidos valores caso 
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já reconhecidos em vida ao segurado, conforme previsto no art. 18 do CPC.

Assim, o Tribunal a quo decidiu em sintonia com a jurisprudência do STJ. 

Colacionam-se os julgados:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 2/STJ. HABILITAÇÃO DOS HERDEIROS PARA O 
RECEBIMENTOS DOS VALORES NÃO PAGOS EM VIDA AO 
SEGURADO. ARTIGO 112 DA LEI 8.213/1991. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO. 

1. A aplicação do artigo 112 da Lei 8.213/1991 não se restringe à 
Administração Pública, sendo aplicável também no âmbito judicial. Precedentes. 

2. O valor não recebido em vida pelo segurado só será pago aos 
seus sucessores na forma da lei civil, na falta de dependentes habilitados à pensão 
por morte. Inteligência do artigo 112 da Lei nº 8.213/1991. 

3. Recurso especial não provido.
(REsp 1.596.774/RS, Segunda Turma, Min. Relator Mauro 

Campbell Marques, DJe 27/3/2017)

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ART. 112 DA 
LEI 8213/91. LEGITIMIDADE DE HERDEIRO PARA AJUIZAR AÇÃO 
PARA PERCEPÇÃO DE VALORES NÃO RECEBIDOS EM VIDA PELO 
SEGURADO FALECIDO. INVENTÁRIO OU ARROLAMENTO. 
DESNECESSIDADE.

Prescreve o mencionado art. 112 da Lei nº 8.213/91, ad litteram: 
“O valor não recebido em vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes 
habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma 
da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento.” Como se observa, 
poderão os valores devidos e não pagos ao segurado falecido ser percebidos pelos 
seus dependentes ou sucessores, desde que, evidentemente, provada essa 
condição, independentemente de inventário ou arrolamento. A letra da lei é clara 
e, a bem da verdade, apenas ratifica regra que já estava consagrada no regime 
previdenciário anterior (reproduzida no art. 212 do Decreto 83.080/79). Em suma, 
o artigo consagra verdadeira exclusão do ingresso dos valores no espólio e 
introduz regra procedimental e processual específica que afasta a competência do 
Juízo de Sucessões, conferindo legitimação ativa ao herdeiro ou dependente para, 
em nome próprio e em ação própria, postular o pagamento das parcelas.

De lado outro, a tese de que o mencionado artigo somente teria 
aplicação em sede administrativa não parece, salvo melhor juízo, procedente.

Recurso desprovido.
(REsp 603.246/AL, Quinta Turma, Relator Ministro José Arnaldo 

da Fonseca,  DJ 16/5/2005)

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. SUCESSORES LEGÍTIMOS DE EX-TITULAR DE 
BENEFÍCIO. VALORES NÃO RECEBIDOS PELO DE CUJUS. 
LEGITIMIDADE. ART. 112 DA LEI 8.213/91. DISPENSA DE 
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INVENTÁRIO/ARROLAMENTO. PODER JUDICIÁRIO. EXAURIMENTO 
DA VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. ENTENDIMENTO. 
SÚMULA 213/TFR. PRINCIPIOLOGIA. PROTEÇÃO AO SEGURADO. 
RESTRIÇÃO LEGAL. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.

I - Esta Corte já pacificou o entendimento no sentido de que os 
sucessores de ex-titular de benefício previdenciário têm legitimidade processual 
para pleitear valores não recebidos em vida pelo "de cujus", independentemente 
de inventário ou arrolamento de bens, nos termos do artigo 112 da Lei 
8.213/91.Neste sentido, não se restringe a aplicabilidade do artigo 112 da Lei 
8.213/91 somente ao âmbito administrativo.

II - Ademais, em ações de natureza previdenciária não se pode 
obrigar à parte a exaurir a via administrativa, de acordo com o enunciado da 
Súmula 213, do ex-TFR. Desta forma, admitir-se a aplicação do referido artigo 
tão somente ao âmbito administrativo acarretaria à parte o ônus de exaurir a via 
administrativa 

III - A principiologia do Direito Previdenciário pretende beneficiar 
o segurado desde que não haja restrição legal. Neste sentido, impor ao sucessor 
legítimo do ex-titular a realização de um longo e demorado inventário, ou 
arrolamento, para, ao final, receber um único bem, qual seja, um módico benefício 
previdenciário, resultaria não em um benefício, mas em um prejuízo. Em sendo 
assim,  a aplicabilidade do artigo 112 da Lei 8.213/91, no âmbito do Poder 
Judiciário, é admissível, sem a exigência de proceder-se a inventário ou 
arrolamento.

IV - Embargos de divergência rejeitados.
(EREsp 466.985/RS, Terceira Seção, Relator Ministro Gilson 

Dipp, DJ 2/8/2004, p. 300)

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. PRÉVIO 
REQUERIMENTO. SUCESSORES LEGÍTIMOS DE EX-TITULAR. 
VALORES NÃO RECEBIDOS PELO DE CUJUS. PODER JUDICIÁRIO. 
DISPENSA DE INVENTÁRIO/ARROLAMENTO. APLICABILIDADE DO 
ART. 112 DA LEI 8.213/91. DIREITO MATERIAL. NÃO 
CONSIDERAÇÃO. EXAURIMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. 
DESNECESSIDADE. ENTENDIMENTO. TERCEIRA SEÇÃO. SÚMULA 
213/TFR. PRINCIPIOLOGIA. PROTEÇÃO AO SEGURADO. RESTRIÇÃO 
LEGAL. INEXISTÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

I - O cerne da controvérsia diz respeito à exigência de os 
sucessores do ex-titular do benefício solicitarem o benefício previdenciário, no 
âmbito judiciário, somente após prévia realização de inventário ou arrolamento ou 
se existe possibilidade de pleitear valores independentemente destes.

II - Conforme é consabido, assim preceitua o artigo 112 da Lei 
8.213, verbis: "O valor não recebido em vida pelo segurado só será pago aos seus 
dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus 
sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou 
arrolamento." Este artigo encontra-se disposto na Seção VIII, sob o título Das 
Disposições Diversas Relativas às Prestações. Neste contexto, a interpretação 
deste artigo deve ser no sentido da desnecessidade de realizar-se inventário ou 
arrolamento para os sucessores indicados pela Lei Civil, nos termos do 
mencionado artigo.
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III - No âmbito do Poder Judiciário, não há como se proceder a 
uma restrição em prejuízo ao beneficiário que não existe na Lei. Da leitura do 
referido artigo, constata-se não haver exigência de se produzir um longo 
inventário ou arrolamento, mesmo porque, na maioria das vezes, não haverá bens 
a inventariar.

IV - In casu, não há que se cogitar de direito material. Se a 
interpretação caminhasse no entendimento de, sendo direito material, limitar-se, 
tão somente, sua aplicabilidade ao âmbito administrativo, o beneficiário teria, de 
muitas vezes, sentir-se obrigado a exaurir a via administrativa a fim de evitar um 
processo mais longo e demorado de inventário ou arrolamento, onde o único bem 
a ser considerado seria um módico benefício previdenciário.

V - Quanto ao tema, já decidiram as Turmas da 3ª Seção, segundo 
a orientação da Súmula 213, do extinto Tribunal Federal de Recursos, do seguinte 
teor: "O exaurimento da via administrativa não é condição para a propositura de 
ação de natureza previdenciária." 

VI - Ademais, a principiologia do Direito Previdenciário pretende 
beneficiar o segurado desde que não haja restrição legal. No caso específico, o 
artigo 112 da Lei 8.213/91 não se resume ao âmbito administrativo. Portanto, se 
não há restrição legal, não deve o intérprete fazê-lo.

VII - Não se pode exigir dos possíveis sucessores a abertura de 
inventário ou arrolamento de bens, pois tal interpretação traz prejuízos aos 
sucessores do ex-segurado já que, repita-se, têm eles de se submeter a um longo 
e demorado processo de inventário ou arrolamento para, ao final, receber tão 
somente um módico benefício previdenciário.

VIII - Recurso especial conhecido, mas desprovido.
(REsp 496.030/PB, Quinta Turma, Relator Ministro Felix Fischer, 

Relator p/ Acórdão Ministro Gilson Dipp, DJ 19/4/2004)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida". 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Considerando o previsto no Enunciado Administrativo 7/STJ, condeno o 

recorrente ao pagamento de honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o valor 

total da verba sucumbencial fixada nas instâncias ordinárias, com base no § 11 do art. 85 do 

CPC/2015.
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Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial. Honorários 

advocatícios majorados no importe de 10% (dez por cento) do valor já arbitrado.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0323310-0 REsp 1.803.998 / RJ

Números Origem:  01234341120154025108  1234341120154025108  201551081234340

PAUTA: 20/08/2019 JULGADO: 20/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLAUDIO AUGUSTO TOLLENDAL PACHECO - ESPÓLIO
REPR. POR : ARTUR TOLLENDAL PACHECO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI  - RJ197697 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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